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EDITAL DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA

Nº 10/2023 EXCLUSIVO
PESSOA FISICA



	
OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE LEILOEIRO OFICIAL, VISANDO À PREPARAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE LEILÕES DE BENS MATERIAIS E VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA
	SESSÃO PÚBLICA:

31/03/2023.
09:30hs







    DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 
EDITAL  Nº 10/2023.
EXCLUSIVO PESSOA FISICA

Torna-se Público que o Município de Limoeiro de Anadia/AL, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de Julgamento  menor Preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 Lei complementar 123/06  e demais legislação aplicável. 

Data da sessão: 31/03/2023. 
Link: https:www.bnc.org.br
[bookmark: _GoBack]Horário da Fase de Lances: 09:30 às 15:00 hrs

1. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
1.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema do Banco Nacional de Compras (BNC), disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br ;http://limoeirodeanadia.al.gov.br/. E será exclusiva para ME, EPP E MEI.
1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

1.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
1.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
1.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 


financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2. INGRESSO NA  DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.3.  DEVERÁ CONSTAR NA PROPOSTA:

2.4.  O valor será em cima do valor fixo arrecado no leilão, com base no previsto no art. 24 do Decreto 21.981, de 1932, considerando as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

2.5.  Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos, tais como: salário, ônus tributários, fiscais, para fiscais, taxas, confecção de faixas, elaboração do edital de leilão e respectivo catálogo, elaboração do aviso do leilão para fins de publicação no DOU, site na internet, disponibilização de local para a realização do leilão e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência;

2.6. Especificação detalhada dos serviços ofertados, em atendimento às exigências estabelecidas neste Termo de Referência;

2.7. Declaração de que dispõe de qualificação técnica e de estrutura para elaboração dos avisos de publicação do leilão, para elaboração do edital do leilão, para elaboração dos catálogos, para distribuição do edital por mala direta aos interessados e arrematantes cadastrados, bem como, dispõe de local adequado para a realização do leilão, com endereço de fácil localização, com sistema audiovisual, com projetor de imagens e com acomodações para no mínimo 80 (oitenta) participantes, e que contará com assistente no local do leilão para atendimento aos compradores e recebimento das importâncias apuradas, com máquinas equipamentos de som e equipe de empregados qualificados, suficientes para secretariar o leilão;

2.8. Declaração de que efetuará a prestação de contas por meio de relatório, contendo: demonstrativo financeiro, comprovante de despesas eventuais e os comprovantes de arrematação com as Notas Fiscais correspondentes e o recolhimento do valor total das importâncias recebidas e o valor das comissões acertadas já descontadas as despesas autorizadas, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após a data de realização do leilão;

2.9. Declaração de que, caso seja declarado vencedor do certame, cumpri rá fielmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, respeitando os prazos pactuados e que terá condições técnicas e econômicas para o fiel cumprimento das obrigações assumidas;


2.10. Declaração de que dispõe de solução técnica para realização de leilão oficial, utilizando recursos de tecnologia da informação, permitindo recebimento de lances em ato presencial e via WEB concomitantemente;

2.11. O nome do Leiloeiro Público Oficial, indicando o número da matrícula na Junta Comercial do Estado de Alagoas, colocando o número da modalidade da licitação, dia e hora de abertura, endereço completo, o número do telefone, fac-símile e endereço eletrônico, bem como, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência onde deseja receber a comissão dentro do percentual proposto;

2.12. Indicação do Local para a realização do Leilão;

2.13. Indicação do nome do preposto, se houver, para atuação no Leilão, nos casos de impedimentos do Leiloeiro Oficial, de acordo com o previsto no art. 11 do Decreto n.º  1.981, de 1932;

2.14. Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

2.15. Em caso de empate, o critério adotado para desempate será o tempo de atuação do Leileiro. Ficando a Contratado aquele que tiver maior tempo de exercício de sua função.


2.16. A proposta também deverá está em papel timbrado, assinada e carimbada com CNPJ, conter DECLARAÇÃO de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

2.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.19. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3. FASE DE LANCES 
3.1. A partir das  09:00hrs  da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto e 1m  relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

3.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2.  No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
4.5.2. Ação obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.5.3. Apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

4.5.4. Não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexeqüível a proposta de preços ou menor lance que: 

4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valo r zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de   esclarecimentos complementares, poderão ser    efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta. 

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
 
4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;


4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5.  HABILITAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TECNICA 
5.1 Os documentos a serem exigidos para fins:
                a) Registro Geral (RG) 
                B) Cadastro de Pessoa Física (CPF)
a) Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado de Alagoas;

b) Atestado, certidão e/ou declaração fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove ter o licitante efetuado leilão de forma satisfatória.    O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do signatário e deverá indicar as características, a quantidade e o prazo do leilão executado pelo licitante.


5.2  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

5.4.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

Limoeiro de Anadia/AL, 24  de Março  de 2023.


 Jessica Carteliane Soares da Silva 
Agente Publico 
Responsável pelo Departamento de Compras













TERMO DE REFERÊNCIA


I - OBJETO: Contratação de serviços especializados de LEILOEIRO OFICIAL, visando à preparação, administração, operacionalização e realização de leilões de bens materiais e veículos do Município de Limoeiro de Anadia.

II – DESTINAÇÃO: Secretaria Municipal de Administração de Recursos Humanos;

III – -  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso II art. 75, da Lei Federal 14.133/2021.

IV.1-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DO LEILOEIRO:

A contratação de Leiloeiro Oficial, ao invés de designar servidor, proporcionará exequibilidade, maior dinâmica e eficiência no processo de desfazimento de veículos e bens de terceiros, além de ter mais experiência e capacidade comparado ao servidor da Administração para executar o leilão.
Tendo em vista a pretensão da Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia de leiloar os veículos inservíveis de propriedade do órgão, que se encontram em situação de obsoletismo, irrecuperabilidade e desuso, torna-se necessária a contratação de leiloeiro oficial, com capacidade técnica para conduzir o respectivo leilão, em cumprimento a legislação em vigor.
Considerando que a Administração Municipal possui uma grande quantidades de equipamento de informática, cadeiras e carteiras escolares sucateados, em péssimo estado de conservação, havendo metais com ferrugens e demais itens em madeiras danificadas, móveis incompletos e com diversas marcas de uso e deterioração, sem utilização para este Órgão;
Visto que o objetivo da contratação é desfazer-se de bens inservíveis (veículos), dos quais grande parte encontra-se parcialmente sucateada em estágio de deterioração causando custos de armazenagem, ambiente insalubre e sujeito a risco de contaminação, nas instalações físicas da Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia,  que uma vez desocupadas, serão utilizadas em atividades relacionadas a Administração Municipal.

IV.2 -JUSTIFICATIVA PARA LEILAR DOS BENS E EQUIPAMENTOS:

A administração pública adquire bens móveis permanentes, que são utilizados no desenvolvimento de suas atividades, bem como na prestação de serviços públicos à população. Com o decurso do tempo, referidos bens deixam de ser úteis ao órgão possuidor, tornando-se inservíveis, denominação genérica atribuída aos bens caracterizados como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis. Por não mais servirem a finalidade para qual foram adquiridos, não há motivo para que tais bens permaneçam integrados ao patrimônio público, razão pela qual ocorre o desfazimento destes bens, que tem por objetivo principal angariar recursos para a aquisição de novos bens permanentes; bem como se justifica pela redução de custos administrativos para manutenção dos mesmos no acervo patrimonial. 

VI- ESPECIFICAÇÃODOS SERVIÇOS DO LEILOEIRO:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE DE PROCESSO
	QUANTIDADE DE LEILOEIRO
	VALOR ESTIMADO DO LEILÃO

	
01
	Contratação de Leiloeiro Oficial para prestação de serviços de alienação de bens móveis inservíveis, para atender às necessidades, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referencia
	
01
	
01
	
R$ 450.800,00



VII- ESPECIFICAÇÃODOS SERVIÇOS DO LEILOEIRO:

	LOTE
	DESCRIÇÃO
	AVALIAÇÃO

	01
	Placa OHD-2196 – Caminhão Ford Cargo 1319 – Ano: 2012/2013
	R$ 50.000,00

	02
	Placa QLE-7050 – Caminhonete/Ambulância/Gasolina- Ano: 2015/2016
	R$ 14.000,00

	03
	Placa QLG-3700 – Caminhonete/Furgo-Fiat/Fiorino HD WK -Ano:2018
	R$ 17.000,00

	04
	Placa – QLC-8207 – VW/Saveiro CSSTMB – Caminhonete aberta: Ano: 2015/2016.
	R$ 9.000,00

	05
	Placa QLJ-4324 – Caminhonete/aberta/C.DUP – Diesel – MMc/L200 Triton SPL – GL Ano: 2018/2019.
	R$ 60.000,00

	06
	New Holland – K12 – Chassi: HBZN014OACAFO1060
	R$ 150.000,00

	07
	Placa- QLG-4150– Caminhonete/Furgão – Fiat/Fiorino HD WK. Ano:2018/2019.
	R$ 18.000,00

	08
	Placa – QLD-0139 - Caminhão Ford Cargo 1519  B - Tanque -  Diesel – A. Ano: 2015.
	R$ 80.000,00

	09
	Placa QLC-9384 – Caminhonete/Ambulância/Flex – Saveiro modificada – AB1 – Ano: 2016/2017.
	R$ 15.000,00

	10
	Trator John Deere – Chassi: 1BM5075EKC00001344
	R$ 25.000,00

	11
	Placa NMF-5865 – Motociclo - Dafra/Speed 150 – Gasolina – Ano: 2009.
	R$ 500,00

	12
	Placa- MVB – 0559 - Caminhão Agrale 8500 
	R$ 12.000,00

	13
	DIVERSOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS SUCATEADOS: CADEIRAS, MESAS, ELETRÔNICOS, MATERIAL DE INFORMÁTICA E PERIFÉRICOS.
	R$ 300,00



	O Total Geral da avaliação de custo é de  R$ 450.800,00 (Quatrocentos e cinquenta mil reais e oitocentos reais).

Não obstante, importante esclarecer que os bens descritos no item V, do Termo de Avaliação de Bens Móveis Inservíveis, foram devidamente desafetados através da Portaria nº 066, de 09 de janeiro de 2023.

VIII– DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS




O serviço a serem prestados pelo Leiloeiro Oficial abrange a organização, divulgação e realização de leilões de bens móveis (veículos cadeiras e carteiras escolares 
inservíveis) de propriedade da Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia/AL, considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos, recuperação antieconômica.
O Leiloeiro Oficial, cuja profissão está regulamentada no Decreto Federal n.º 21.981 de 1932, deverá estar devidamente cadastrado na Junta Comercial do Estado de Alagoas/AL.
Os leilões deverão ser realizados com observância das normas e leis vigentes e com a publicidade necessária;
O Leiloeiro Oficial contratado deve dispor de solução técnica integrada para realização do leilão oficial dos bens, permitindo recebimento de lances em ato presencial.
O Leiloeiro Oficial deverá orientar o arrematante quanto aos procedimentos referentes ao pagamento do bem arrematado;
Caberá ao Leiloeiro, às suas expensas, após receber a relação dos bens a serem leiloados:
Auxiliar na catalogação e registro dos bens;
Elaboração da minuta do Edital para publicação pela Prefeitura Municipal da Limoeiro de Anadia  no Diário Oficial da União, Diário Oficial dos Municípios Alagoas - AMA  e portal da transparência do Município de Limoeiro de Anadia;
Auxiliar nos procedimentos de elaboração e envio de documentos de notificação aos proprietários e demais interessados. Promover o encaminhamento físico dos mesmos, quando houver necessidade, sendo o ressarcimento das despesas de envio abatidas na prestação de contas feita pelo leiloeiro.
Para a perfeita execução dos serviços, o Leiloeiro Oficial deverá dispor de equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, providenciando funcionários e materiais em quantidades suficientes para atendimento das exigências contratuais.
Providenciar a devida publicidade através de imprensa escrita, internet, além de outros meios necessários à ampla divulgação dos leilões e, em especial, confeccionar e distribuir catálogos e material publicitário impresso para divulgação do evento, a exemplo de folhetos, cartilhas,  olders, etc.
Submeter, em tempo hábil para análise e aprovação da Comissão, todo material publicitário do Leilão, impresso ou não; contendo: a data do evento; o local; e qualquer decisão que  possa mpactar no andamento do Leilão ou nas atividades da Regional.
Utilizar, obrigatoriamente, plataforma virtual para que todos os leilões possam ser realizados concomitantemente de forma presencial e eletrônica, através da internet, de modo a permitir a participação de potenciais clientes onde quer que estejam.
Quando a Contratante não disponibilizar, alocar espaço para realização dos eventos, devendo este ser de fácil acesso e localização, com condições de conforto e segurança aos interessados e que comporte, no mínimo, 80 (oitenta) pessoas sentadas, respeitando a proporcionalidade do evento.
Dispor de sistema audiovisual e sistema de som para apresentação das imagens dos lotes a todos os participantes do Leilão.
Conduzir a sessão pública do Leilão.
Receber dos arrematantes os pagamentos referentes aos lotes arrematados.
Emitir relatório de arrematação em até 5 dias úteis após o leilão



Emitir recibos, notas fiscais, relatório de prestação de contas, elaborar atas e demais formulários e documentos necessários à perfeita conclusão do procedimento de leilões que presidir.

Adotar as medidas legais cabíveis, na hipótese de o arrematante não efetuar o pagamento no prazo.
Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a prestação de contas parcial com: todos os recibos; ata de leilão; relatório geral de venda; cópias dos editais publicados; cópias das faturas de leilão; cópias das identidades, CPF e comprovantes de residência dos arrematantes, ou cópia dos contratos sociais de empresas bem como procuração específica para indivíduos que representem estas empresas, caso não sejam os proprietários legais; e demais documentos pertinentes aos procedimentos do leilão, devendo para isto:
Apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da determinação da Comissão de Leilão, a prestação de contas definitiva, com todos os comprovantes, 
recibos e documentos  elativos aos procedimentos adotados após a prestação de contas parcial.
Proceder a inutilização dos chassis, de plaquetas e das placas de identificação dos lotes leiloados, nos casos dos veículos sem condições de segurança para trafegar em via aberta ao público, ou seja, classificados como sucata, conforme orientação da Comissão de Leilão.
Providenciar relatórios e o registro fotográfico de todas as inutilizações,independentemente de acompanhamento da Comissão de Leilão.
Efetuar o pagamento dos débitos referentes a cada veículo leiloado, conforme aprovação e orientação da Comissão de Leilão.
Depositar o saldo em conta definida pela Contratante, no prazo estabelecido.
Confeccionar relatório e encaminhá-lo à Comissão de Leilão, contendo, sehouver, os casos dos veículos que, quitados os débitos correspondentes.
Não havendo nenhum caso de veículo com saldo remanescente após pagamento dos débitos referentes a cada veículo leiloado, conforme aprovação e orientação da Comissão de Leilão, a prestação de contas parcial será considerada definitiva.
Todas as despesas operacionais e administrativas serão custeadas pelo Contratado, exceto as extraordinárias e as elencadas abaixo, as quais serão custeadas pela Contratante:
Publicações no Diário Oficial da União;
Publicações no Diário Oficial do Estado;

IX– DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega total do objeto solicitado no Ordem de Serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, atualizadas.

X– DA FONTE DE RECURSO



As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta do recurso próprio.

XI – DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

	A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada DISPENSA DE LICITAÇÃO, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas.

XII- AVALIAÇÃO DO CUSTO

	O custo estimado será apurado a partir do levantamento de preços, a ser realizado pelo departamento de compras, de acordo com a IN 73/2020.

XIII. DA PROPOSTA:

XIII.1. Deverá constar na proposta:
XIII.1.1. O valor será em cima do valor fixo arrecado no leilão, com base no previsto no art. 24 do Decreto 21.981, de 1932, considerando as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
XIII.1.2. Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos, tais como: salário, ônus tributários, fiscais, para fiscais, taxas, confecção de faixas, elaboração do edital de leilão e respectivo catálogo, elaboração do aviso do leilão para fins de publicação no DOU, site na internet, disponibilização de local para a realização do leilão e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência;
XIII.1.3. Especificação detalhada dos serviços ofertados, em atendimento às exigências estabelecidas neste Termo de Referência;
XIII.1.4. Declaração de que dispõe de qualificação técnica e de estrutura para elaboração dos avisos de publicação do leilão, para elaboração do edital do leilão, para elaboração dos catálogos, para distribuição do edital por mala direta aos interessados e arrematantes cadastrados, bem como, dispõe de local adequado para a realização do leilão, com endereço de fácil localização, com sistema audiovisual, com projetor de imagens e com acomodações para no mínimo 80 (oitenta) participantes, e que contará com assistente no local do leilão para atendimento aos compradores e recebimento das importâncias apuradas, com máquinas equipamentos de som e equipe de empregados qualificados, suficientes para secretariar o leilão;
XIII.1.5. Declaração de que efetuará a prestação de contas por meio de relatório, contendo: demonstrativo financeiro, comprovante de despesas eventuais e os comprovantes de arrematação com as Notas Fiscais correspondentes e o recolhimento do valor total das importâncias recebidas e o valor das comissões acertadas já descontadas as despesas autorizadas, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após a data de realização do leilão;
XIII.1.6. Declaração de que, caso seja declarado vencedor do certame, cumpri rá fielmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, respeitando os prazos pactuados e que terá condições técnicas e econômicas para o fiel cumprimento das obrigações assumidas;
XIII.1.7. Declaração de que dispõe de solução técnica para realização de leilão oficial, utilizando recursos de tecnologia da informação, permitindo recebimento de lances em ato presencial e via WEB concomitantemente;

XIII.1.8. O nome do Leiloeiro Público Oficial, indicando o número da matrícula na Junta Comercial do Estado de Alagoas, colocando o número da modalidade da licitação, dia 
e hora de abertura, endereço completo, o número do telefone, fac-símile e endereço eletrônico, bem como, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência onde deseja receber a comissão dentro do percentual proposto;
XIII.1.9. Indicação do Local para a realização do Leilão;
XIII.1.10. Indicação do nome do preposto, se houver, para atuação no Leilão, nos casos de impedimentos do Leiloeiro Oficial, de acordo com o previsto no art. 11 do Decreto n.º  1.981, de 1932;

XIII.1.11. Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
XIIV.1.11. Em caso de empate, o critério adotado para desempate será o tempo de atuação do Leileiro. Ficando a Contratado aquele que tiver maior tempo de exercício de sua função.

XIV DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

XIV.1. Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado de Alagoas;
XIV.2. Atestado, certidão e/ou declaração fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove ter o licitante efetuado leilão de forma satisfatória.
XIV.3. O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do signatário e deverá indicar as características, a quantidade e o prazo do leilão executado pelo licitante.

XV-  CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
XV.1- Para a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos a fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Renildo Oliveira Souza, portadora do CPF nº 387.886.594-53, matricula n° 3292/2021. - FISCAL, e gerenciada pelo servidorAurenice Oliveira Souza, portadora do CPF nº 364.267.684-72, matricula n° 0106.  – GESTOR a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

XV.2- A verificação da adequação para o fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

XV.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

XV.4- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

XVI - DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO CONTRATADO:



XVI.1 Presidir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua 
competência até o encerramento, com a devida prestação de contas;
XVI.2 Elaborar os avisos de leilão para publicação na imprensa, submetendo as respectivas minutas para aprovação da Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia;
XVI.3 Elaborar edital para publicação pela Prefeitura Municipal da Limoeiro de Anadia  no Diário Oficial da União, Diário Oficial dos Municípios Alagoas e portal da transparência do Município de Limoeiro de Anadia;
XVI.4 Elaborar edital oficial do leilão (catálogo), para reprodução pela Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia, contendo todas as condições do leilão, bem como a descrição completa dos bens, para distribuição gratuita aos interessados;
XVI.5Preparar o material para anúncio do Leilão, cuja publicidade deverá ser de, no mínimo, 03 (três) vezes em jornal local, devendo a última discriminar, pormenorizadamente, os bens que serão leiloados, enunciar os gravames e eventuais ônus que recaiam sobre eles, e informar o horário e local para visitação e exame;

XVII - VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO.
O presente contrato vigorará a partir de sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2023.

XVIII - DO PRAZO DE ENTREGA 

O Leiloeiro Oficial deverá entregar ao Fiscal do Contrato, Ata do Leilão em até 05 (dez) dias úteis após a realização da sessão pública do certame.

XIX - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
XIX.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação:
XIX.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
XIX 1.2 - Apresentar documentação falsa;
XIX.1.3 - Comportar-se de modo inidôneo;
XIX.1.4 - Cometer fraude fiscal

XIX.1.5- Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato.

XIX.1.5- Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato.

XIX. 1.6 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
XIX. 1.7 - Multa:
XIX.1.8 - Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;
XIX.1.9 - Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 



com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

XIX. 1.10 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos;
XIX.1.11 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
XIX.1.12 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
XIX.1.13 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
XIX.1.14 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
XIX. 1.15 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

XIX.1.16 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

XIX. 1.17 - Cabe ao gestor da Pasta requisitante julgar o processo de aplicação de penalidade, de acordo com notificação expedida pelo fiscal ou gestor do contrato, após consulta à Consulta a consultoria técnica de licitações do município , devendo o julgamento ser ratificado pelo chefe do Poder Executivo.  

XIX. 1.18 -  Caso a penalidade seja decorrente de atos praticados durante a sessão, a notificação da empresa deverá ser realizada pelo Pregoeiro e julgamento pelo secretaria municipal de Administração, Controle e Finanças. 

Sem mais para o momento, externamos protestos de estima e apreço.

Respeitosamente,



Andréia da Silva Pereira 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos
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